
 

ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2016 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2016 
 
 
 
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), inscrita no CNPJ/MF sob nº ----- e 
Inscrição Estadual sob nº ----------, com sede (endereço completo da matriz), representada neste ato por seu(s) 
(qualificação(ões) do(s) outorgante(s) Sr(a) --------------, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ------- e CPF 
nº ---------, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a) -----, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº -----, expedida pela ----- e CPF nº -------------, a quem confere(imos) amplos poderes para 
representar a (Razão Social da Empresa) perante ---------- (indicação do órgão licitante), no que se referir ao 
Pregão Presencial nº 02/2016 – Processo Licitatório nº 02/2016, com poderes para tomar qualquer decisão 
durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (A) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (B) em 
nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de 
formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução do preço, desistir expressamente da 
intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a 
intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os 
esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em 
nome da Outorgante. 

 
A presente Procuração é válida até o dia ------------- 

 
-----, -- de ----- de 2016. 

 
(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 
 

 
Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 
acompanhada do contrato social da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a capacidade 
competência do outorgante para constituir mandatário. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

 


